
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 338.968 - SE (2013/0166284-4)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MINSTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : LUÍS RICARDO SANTOS 
ADVOGADO : GLOVER RÚBIO DOS SANTOS CASTRO 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO  
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL E 
VIOLAÇÃO AO ART. 67 DO CP. REINCIDÊNCIA E CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. COMPENSAÇÃO. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, após o julgamento do 
EREsp 1.154.752/RS, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, pacificou o 
entendimento no sentido de que a agravante da reincidência e a atenuante da 
confissão espontânea são igualmente preponderantes, pelo que devem ser 
compensadas. Incidência do enunciado 83 da Súmula desta Corte.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e 
Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília, 18 de junho de 2013(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MINSTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : LUÍS RICARDO SANTOS 
ADVOGADO : GLOVER RÚBIO DOS SANTOS CASTRO 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO, 

contra decisão monocrática, de minha lavra, que negou provimento ao agravo em recurso 

especial, nos seguintes termos:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL E VIOLAÇÃO AO ART. 67 DO CP. 
REINCIDÊNCIA E CONFISSÃO ESPONTÂNEA. COMPENSAÇÃO. 
ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
(fls. 329/331)

Sustenta o agravante, às fls. 336/352, em síntese, que "levando em conta o 

escopo precípuo do óbice imposto no Verbete Sumular nº 83 dessa Colenda Corte, de barrar 

recurso especial que verse matéria sobre a qual o entendimento dos Tribunais Superiores seja 

uniforme, não parece adequado aplicá-lo quando a orientação desse Augusto Sodalício tenha 

se firmado em sentido diametralmente oposto ao posicionamento do Intérprete Supremo da 

Constituição Federal, que, em última análise, tem a palavra final sobre a questão".

É o relatório.
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO  
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL E 
VIOLAÇÃO AO ART. 67 DO CP. REINCIDÊNCIA E CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. COMPENSAÇÃO. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, após o julgamento do 
EREsp 1.154.752/RS, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, pacificou o 
entendimento no sentido de que a agravante da reincidência e a atenuante da 
confissão espontânea são igualmente preponderantes, pelo que devem ser 
compensadas. Incidência do enunciado 83 da Súmula desta Corte.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar. 

Com efeito, conforme explicitado na decisão agravada, observa-se da leitura 

da pretensão recursal, que a matéria debatida pelo recorrente encontra-se pacificada nesta 

Corte nos termos do que decidido pelo Tribunal de origem.

A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do EREsp 

1.154.752/RS, da relatoria do Ministro Sebastião Reis Júnior, pacificou o entendimento no 

sentido de que a agravante da reincidência e a atenuante da confissão espontânea são 

igualmente preponderantes, pelo que devem ser compensadas. 

No mesmo sentido, confiram-se ainda precedentes da Quinta e Sexta Turmas 

deste Sodalício:

HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. PORTE ILEGAL DE ARMA 
DE FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDA. CONCURSO ENTRE 
REINCIDÊNCIA E CONFISSÃO ESPONTÂNEA. PEDIDO DE 
COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. MATÉRIA PACIFICADA NESTA 
CORTE NO JULGAMENTO DO ERESP 1.154.752/RS. FIXAÇÃO DE 
REGIME INICIAL FECHADO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAS 
FAVORÁVEIS. PENA-BASE FIXADA NO PATAMAR MÍNIMO LEGAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 269 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. CABÍVEL O REGIME INICIAL SEMIABERTO. HABEAS 
CORPUS CONCEDIDO.

1. A Terceira Seção desta Corte Superior de Justiça, após o julgamento 
do EREsp 1.154.752/RS, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, pacificou 
o entendimento no sentido de que a agravante da reincidência e a atenuante 
da confissão espontânea são igualmente preponderantes, pelo que devem 
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ser compensadas.

(...) (HC 211.966/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, julgado em 26/06/2012, DJe 01/08/2012)

PENAL. ROUBO QUALIFICADO. PENA-BASE. ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
REGIME INICIAL. AGRAVAMENTO. POSSIBILIDADE. CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. RECONHECIMENTO. COMPENSAÇÃO. 
REINCIDÊNCIA. 

(...)
2 - A Sexta Turma desta Corte tem entendido que a atenuante da 

confissão espontânea, por envolver a personalidade do agente, também é 
preponderante, devendo ser compensada com a agravante da reincidência. 

(...) 
(HC 126.395/MS, de minha relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 

27/09/2011, DJe 13/10/2011).

RECURSO ESPECIAL. PENAL. AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA 
E ATENUANTE DA CONFISSÃO. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
ROUBO CIRCUNSTANCIADO. EXASPERAÇÃO EM UM TERÇO. 
HABEAS CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO. 

1. O acórdão recorrido encontra-se em harmonia com o entendimento 
da Sexta Turma desta Corte no sentido de permitir a compensação da 
agravante da reincidência com a atenuante da confissão espontânea. 

(...) 
(REsp 858.569/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, 

julgado em 15/09/2011, DJe 28/09/2011).

Note-se, então, que a compensação entre a agravante da reincidência e a 

atenuante da confissão espontânea, defendida pelo Tribunal a quo, está em conformidade 

com a interpretação infraconstitucional apregoada por este Superior Tribunal de Justiça.

Dessarte, nos termos do salientado pelo decisum monocrático, verifica-se que 

está pacificada a jurisprudência nesta Corte, sendo aplicável, portanto, a orientação prevista 

no enunciado 83 deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que "não se conhece do 

recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 

sentido da decisão recorrida".

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0166284-4 AREsp 338.968 / SE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  11952012  201188590683  2012319955  201288500048

EM MESA JULGADO: 18/06/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO FRANCISCO SOBRINHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
AGRAVADO : LUÍS RICARDO SANTOS
ADVOGADO : GLOVER RÚBIO DOS SANTOS CASTRO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINSTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : LUÍS RICARDO SANTOS
ADVOGADO : GLOVER RÚBIO DOS SANTOS CASTRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e Alderita 
Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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